
PROJETO DE LEI Nº                          , DE 2011

Dispõe sobre o voto em listas partidárias pré-
ordenadas, alterando a Lei nº 4.737, de 15 de 
julho de 1965 (Código Eleitoral) e a Lei nº 
9.504, de 30 de setembro de 1997 (Lei das 
Eleições)

O CONGRESSO NACIONAL decreta:

Art. 1º Esta Lei dispõe sobre o voto em listas partidárias pré-ordenadas.

Art. 2º A Lei nº 4.737, de 15 de julho de 1965 passa a vigorar com a seguinte 
redação:

“Art. 93 O prazo para dar entrada em cartório ou na Secretaria do 
Tribunal, conforme o caso, de requerimento de registro de lista partidária pré-
ordenada ou de candidatura a cargo majoritário terminará, improrrogavelmente, 
às dezoito horas do nonagésimo dia anterior à data marcada para a eleição.
.................................................................................................................................
.....................................................................................................................”  (NR)

“Art. 104.........................................................................................
................................................................................................................................
................................................................................................................................
................................................................................................................................
................................................................................................................................

§ 5º Nas eleições realizadas pelo sistema proporcional, a cédula 
terá espaços para que o eleitor indique a sigla ou o número do partido em cuja 
lista pretende votar.” (NR)

“Art. 107 Determina-se para cada partido o quociente partidário, 
dividindo-se pelo quociente eleitoral o número de votos válidos obtidos, 
desprezada a fração.” (NR)
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“Art. 108 Estarão eleitos tantos candidatos registrados por um 
partido quantos o respectivo quociente partidário indicar, na ordem estabelecida 
na lista partidária.” (NR)

“Art. 109..........................................................................................
I – dividir-se-á o número de votos válidos atribuídos a cada 

partido pelo número de lugares obtidos, mais um, cabendo ao partido que 
apresentar a maior média um dos lugares a preencher;
.................................................................................................................................

§ 1º O preenchimento dos lugares com que cada partido for 
contemplado far-se-á segundo a ordem estabelecida na lista partidária.

§ 2º Só poderão concorrer à distribuição dos lugares os partidos 
que tiverem obtido quociente eleitoral.” (NR)

“Art. 111 Se nenhum partido alcançar o quociente eleitoral, os 
lugares serão distribuídos de acordo com o critério das maiores médias de votos, 
na forma estabelecida no art. 109, I e II.” (NR)

“Art. 112 Considerar-se-ão suplentes os candidatos não eleitos, na 
ordem estabelecida na lista partidária.” (NR)

“Art. 186...........................................................................................
§ 1º....................................................................................................
..........................................................................................................
..........................................................................................................
..........................................................................................................
..........................................................................................................
..........................................................................................................
..........................................................................................................
VII – a votação de cada lista partidária;
..........................................................................................................
...............................................................................................” (NR)

“Art. 207...........................................................................................
..........................................................................................................
..........................................................................................................
..........................................................................................................
IV – a votação de cada lista partidária e de cada candidato 

majoritário;
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...............................................................................................” (NR)

Art. 3º A Lei nº 9.504, de 30 de setembro de 1997, passa a vigorar com a 
seguinte redação:

“Art. 8º A escolha dos candidatos pelos partidos, assim como a 
ordem dos mesmos estabelecida na lista partidária, deverão ser feitas no período 
de 10 (dez) a 30 (trinta) de junho do ano em que se realizarem as eleições.

..........................................................................................................

..........................................................................................................
§ 3º Os candidatos integrantes da lista partidária serão definidos 

por convenção partidária, com voto direto e secreto de, pelo menos 15% (quinze 
por cento) dos filiados, sob pena de indeferimento do registro da respectiva 
lista.” (NR)

“Art. 10 Cada partido poderá registrar, para as eleições 
proporcionais, uma quantidade de candidatos que represente até cem por cento 
do número de vagas em disputa.

§ 1º Do número de vagas resultante das regras previstas neste 
artigo, cada partido deverá garantir a alternância de gêneros na totalidade  de sua 
lista partidária, sob pena de indeferimento do registro da respectiva lista.” (NR)

“Art. 12  Os partidos, no período de registro da lista partidária de 
candidatos às eleições proporcionais, indicará, além de seus nomes completos, 
eventual variação nominal com a qual os candidatos devem ser registrados.

Parágrafo único. Quando a opção de nome indicada puder 
confundir o eleitor ou causar qualquer distúrbio no processo eleitoral, a Justiça 
Eleitoral poderá exigir do partido prova de que o candidato é conhecido pela 
opção de nome indicada, ou solicitar ao partido a indicação de nova opção para 
denominação do candidato.” (NR)

“Art. 13.............................................................................................
.................................................................................................................................
.................................................................................................................................

§ 3º Nas eleições proporcionais, o substituto ocupará o último 
lugar na lista definida pelo partido.” (NR)
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“Art. 15 Aos partidos fica assegurado o direito de manter os 
números atribuídos à sua legenda na eleição anterior.

§ 1º Os candidatos aos cargos majoritários, com ou sem 
coligação, concorrerão com o número identificador do partido ao qual estiverem 
filiados. 

§ 2º Nas eleições proporcionais, as listas partidárias concorrerão 
com o número identificador do partido.” (NR)

Art. 4º Ficam revogados o art. 100, o § 4º do art. 101, o art. 105, o art. 
110, o § 2º do art. 175, o art. 176 e o art. 177 da Lei nº 4.737, de 15 de julho de 
1965, o § 1º do art. 8º, o § 1º e seus incisos I, II, III, IV e V, os § 2º, 3º, 4º e 5º e 
seus incisos I e II do art. 12 da Lei nº 9.504, de 30 de setembro de 1997.

Art. 5º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, devendo ser submetida 
a referendo popular a ser realizado em até um ano após as primeiras eleições gerais que 
se realizarem em conformidade com as normas nela estabelecidas. 

JUSTIFICAÇÃO

A Comissão da Reforma Política do Senado Federal, criada por inspiração do 
presidente da Casa e dirigida pelo Senador Francisco Dornelles (PP-RJ) debruçou-se 
sobre o tema do sistema eleitoral para composição das câmaras legislativas, excluído o 
Senado Federal.

Como se sabe, aquele colegiado inclinou-se, por maioria, após um segundo 
turno de deliberação, pela manutenção do atual sistema proporcional, modificando, tão-
somente, o critério de apontamento dos eleitos. Entendeu-se, naquela oportunidade, que 
deveria ser suplantado o regime de “lista aberta”, hoje definido no art. 108 do Código 
Eleitoral (indicação dos eleitos na ordem da votação nominal que cada um tenha 
obtido), em prol de um modelo de lista “pré-ordenada”.

Todavia, ao formatar proposição que desse conta da inovação, a referida 
comissão houve por bem oferecer à  consideração dos demais senadores uma “proposta 
de emenda à Constituição”, cuidando das decisões tomadas.
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Ora, com a devida vênia, o meio escolhido se revela inadequado para que se 
alcance o objetivo proposto com maior brevidade. Bastariam alterações na legislação 
infraconstitucional, posto que o art. 45, caput, da Constituição Federal já dispõe sobre o 
“sistema proporcional” para a composição da Câmara dos Deputados e, por simetria, 
das Assembléias Legislativas dos Estados (art. 27, § 1º, CF). Outra não é a regra 
aplicável à Câmara Legislativa do Distrito Federal (art. 32, § 3º, CF). De igual, forma, 
em face do poder constituinte decorrente reconhecido aos Estados, a regra a ser 
observada para composição dos poderes legislativos municipais.

Portanto, oferecemos à consideração de nossos pares a presente proposição que 
dá conta, no plano infraconstitucional, com modificações no Código Eleitoral (Lei nº 
4.737, de 1965) e na Lei nº 9.504, de 1997 (Lei das Eleições), das alterações necessárias 
a fim de que se logre a obtenção de legislação bastante e conforme à Constituição, para 
migração da lista aberta para a lista pré-ordenada.

Tomamos como base o texto do anteprojeto do Poder Executivo encaminhado ao 
Congresso Nacional por meio do Aviso Interministerial nº 1299/MJ/SRI-PR, de 27 de 
agosto de 2008. 

Seria despiciendo repetir aqui os argumentos expendidos no âmbito da 
Comissão da Reforma Política, a justificar a introdução, em nosso ordenamento 
jurídico, da lista pré-ordenada. Todavia, ante contraditas ao modelo ora preconizado, 
que apontariam, segundo seus adversários, para o fortalecimento da chamada “Lei de 
Bronze das Oligarquias Partidárias”, termo cunhado pelo sociólogo alemão Robert 
Michels, no início do século XX, valemo-nos da análise constante do mencionado aviso 
interministerial para impugnar o argumento.

“De início – diz o aviso interministerial, firmado pelos ministros Tarso Genro e 
José Múcio – é relevante observar que o modelo vigente, ao depender dos grandes 
financiadores privados e da distribuição desses recursos entre os candidatos da legenda 
ou da coligação – tarefa que cabe, frequentemente, aos líderes partidários – já aponta 
para o protagonismo dos chamados caciques. É moeda corrente na prática político-
partidária a percepção de que cabe aos líderes partidários (de fato, não de direito) a 
indicação de candidatos a serem financiados, a proposta de divisão de recursos, a 
inclinação do apoio da máquina partidária ao candidato “A” ou “B” etc. Parece-nos 
equívoca ou incompleta, portanto, a relação imediata e necessária que normalmente é 
apresentada entre “lista fechada” e “caciquismo partidário”, já que a existência do 
último no atual modelo de lista aberta é identificável e passível de comprovação.” 
(Aviso Interministerial nº 1299/MJ/SRI-PR, de 27.08.2008, p. 10)

Finalmente, destacamos a incorporação da ideia de sujeição da mudança de 
sistema eleitoral ao escrutínio dos cidadãos, mediante referendo popular. Entretanto, 
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consideramos mais adequado que o referendo se realize num momento posterior ao teste 
do novo modelo, de maneira a proporcionar uma avaliação da prática parlamentar sob 
os novos ditames, mas antes da realização das eleições gerais supervenientes, de forma 
a que, caso prevaleça a reprovação, possam os ajustes necessários ser feitos em tempo 
hábil, para que não incorram em suspensão de eficácia para o pleito seguinte, em face 
do disposto no art. 16 da Constituição Federal.

Sala das Sessões,           de maio de 2011

Senador HUMBERTO COSTA
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Presidência da República
Casa Civil

Subchefia para Assuntos Jurídicos

LEI Nº 4.737, DE 15 DE JULHO DE 1965.

Institui o Código Eleitoral.

        O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, faço saber que sanciono a seguinte Lei, aprovada pelo 
Congresso Nacional, nos termos do art. 4º, caput, do Ato Institucional, de 9 de abril de 1964.

  Art. 93. O prazo da entrada em cartório ou na Secretaria do Tribunal, conforme o caso, de 
requerimento de registro de candidato a cargo eletivo terminará, improrrogavelmente, às 
dezoito horas do nonagésimo dia anterior à data marcada para a eleição. (Redação dada pela 
Lei nº 6.978, de 19.1.1982)

        § 1º Até o septuagésimo dia anterior à data marcada para a eleição, todos os 
requerimentos devem estar julgados, inclusive os que tiverem sido impugnados. (Redação 
dada pela Lei nº 6.978, de 19.1.1982)

        § 2º As convenções partidárias para a escolha dos candidatos serão realizadas, no 
máximo, até dez dias antes do término do prazo do pedido de registro no cartório eleitoral ou 
na Secretaria do Tribunal. (Redação dada pela Lei nº 6.978, de 19.1.1982)

        § 3º Nesse caso, se se tratar de eleição municipal, o juiz eleitoral deverá apresentar a 
sentença no prazo de 2 (dois) dias, podendo o recorrente, nos 2 (dois) dias seguintes, aditar as 
razões do recurso; no caso de registro feito perante o Tribunal, se o relator não apresentar o 
acórdão no prazo de 2 (dois) dias, será designado outro relator, na ordem da votação, o qual 
deverá lavrar o acórdão do prazo de 3 (três) dias, podendo o recorrente, nesse mesmo prazo, 
aditar as suas razões.

Art. 100. Nas eleições realizadas pelo sistema proporcional, o Tribunal Superior Eleitoral, até 6 
(seis) meses antes do pleito, reservará para cada Partido, por sorteio, em sessão realizada 
com a presença dos Delegados de Partido, uma série de números a partir de 100 (cem). 
(Redação dada pela Lei nº 7.015,  de 16.7.1982)

        § 1º A sessão a que se refere o caput deste artigo será anunciada aos Partidos com 
antecedência mínima de 5 (cinco) dias. (Redação dada pela Lei nº 7.015,  de 16.7.1982)

        § 2º As convenções partidárias para escolha dos candidatos sortearão, por sua vez, em 
cada Estado e município, os números que devam corresponder a cada candidato. (Redação 
dada pela Lei nº 7.015,  de 16.7.1982)

        § 3º Nas eleições para Deputado Federal, se o número de Partidos não for superior a 9 
(nove), a cada um corresponderá obrigatoriamente uma centena, devendo a numeração dos 
candidatos ser sorteada a partir da unidade, para que ao primeiro candidato do primeiro Partido 
corresponda o número 101 (cento e um), ao do segundo Partido 201 (duzentos e um), e assim 
sucessivamente.(Redação dada pela Lei nº 7.015,  de 16.7.1982)

http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/lei%204.737-1965?OpenDocument
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/1980-1988/L6978.htm#art93
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/1980-1988/L6978.htm#art93
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/1980-1988/L6978.htm#art93
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/1980-1988/L6978.htm#art93
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/1980-1988/L6978.htm#art93
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/1980-1988/L7015.htm#art100
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/1980-1988/L7015.htm#art100
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/1980-1988/L7015.htm#art100
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/1980-1988/L7015.htm#art100
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/1980-1988/L7015.htm#art100
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        § 4º Concorrendo 10 (dez) ou mais Partidos, a cada um corresponderá uma centena a 
partir de 1.101 (um mil cento e um), de maneira que a todos os candidatos sejam atribuídos 
sempre 4 (quatro) algarismos, suprimindo-se a numeração correspondente à série 2.001 (dois 
mil e um) a 2.100 (dois mil e cem), para reiniciá-la em 2.101 (dois mil cento e um), a partir do 
décimo Partido. (Redação dada pela Lei nº 7.015,  de 16.7.1982)

        § 5º Na mesma sessão, o Tribunal Superior Eleitoral sorteará as séries correspondentes 
aos Deputados Estaduais e Vereadores, observando, no que couber, as normas constantes 
dos parágrafos anteriores, e de maneira que a todos os candidatos sejam atribuídos sempre 
número de 4 (quatro) algarismos.  (Redação dada pela Lei nº 7.015,  de 16.7.1982)

Art. 101. Pode qualquer candidato requerer, em petição com firma reconhecida, o 
cancelamento do registro do seu nome. (Redação dada pela Lei nº 6.553, de 19.8.1978)

        § 1º Desse fato, o presidente do Tribunal ou o juiz, conforme o caso, dará ciência imediata 
ao partido que tenha feito a inscrição, ao qual ficará ressalvado o direito de substituir por outro 
o nome cancelado, observadas tôdas as formalidades exigidas para o registro e desde que o 
nôvo pedido seja apresentado até 60 (sessenta) dias antes do pleito.

        § 2º Nas eleições majoritárias, se o candidato vier a falecer ou renunciar dentro do período 
de 60 (sessenta) dias mencionados no parágrafo anterior, o partido poderá substitui-lo; se o 
registro do nôvo candidato estiver deferido até 30 (trinta) dias antes do pleito serão utilizadas 
as já impressas, computando-se para o nôvo candidato os votos dados ao anteriormente 
registrado.

        §3º Considerar-se-á nulo o voto dado ao candidato que haja pedido o cancelamento de 
sua inscrição salvo na hipótese prevista no parágrafo anterior, in fine.

        § 4º Nas eleições proporcionais, ocorrendo a hipótese prevista neste artigo, ao substituto 
será atribuído o número anteriormente dado ao candidato cujo registro foi cancelado.

        § 5º Em caso de morte, renúncia, inelegibilidade e preenchimento de vagas existentes nas 
respectivas chapas, tanto em eleições proporcionais quanto majoritárias, as substituições e 
indicações se processarão pelas Comissões Executivas. (Incluído pela Lei nº 6.553, de 
19.8.1978)

Art. 104. As cédulas oficiais serão confeccionadas e distribuídas exclusivamente pela Justiça 
Eleitoral, devendo ser impressas em papel branco, opaco e pouco absorvente. A impressão 
será em tinta preta, com tipos uniformes de letra.

        § 1º Os nomes dos candidatos para as eleições majoritárias devem figurar na ordem 
determinada por sorteio.

        § 2º O sorteio será realizado após o deferimento do último pedido de registro, em 
audiência presidida pelo juiz ou presidente do Tribunal, na presença dos candidatos e 
delegados de partido. 

        § 3º A realização da audiência será anunciada com 3 (três) dias de antecedência, no 
mesmo dia em que fôr deferido o último pedido de registro, devendo os delegados de partido 
ser intimados por ofício sob protocolo.

        § 4º Havendo substituição de candidatos após o sorteio, o nome do novo candidato 
deverá figurar na cédula na seguinte ordem:

        I - se forem apenas 2 (dois), em último lugar;

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/1980-1988/L7015.htm#art100
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/1980-1988/L7015.htm#art100
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/1970-1979/L6553.htm#art101
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/1970-1979/L6553.htm#art101%C2%A75
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/1970-1979/L6553.htm#art101%C2%A75
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        II - se forem 3 (três), em segundo lugar;

        III - se forem mais de 3 (três), em penúltimo lugar;

        IV - se permanecer apenas 1 (um) candidato e forem substituídos 2 (dois) ou mais, aquele 
ficará em primeiro lugar, sendo realizado nôvo sorteio em relação aos demais.

        § 5º Para as eleições realizadas pelo sistema proporcional a cédula conterá espaço para 
que o eleitor escreva o nome ou o número do candidato de sua preferência e indique a sigla do 
partido.

        § 6º As cédulas oficiais serão confeccionadas de maneira tal que, dobradas, resguardem o 
sigilo do voto, sem que seja necessário o emprego de cola para fechá-las.

Art. 105 - Fica facultado a 2 (dois) ou mais Partidos coligarem-se para o registro de candidatos 
comuns a deputado federal, deputado estadual e vereador. (Redação dada pela Lei nº 7.454, 
de 30.12.1985)

        § 1º - A deliberação sobre coligação caberá à Convenção Regional de cada Partido, 
quando se tratar de eleição para a Câmara dos Deputados e Assembléias Legislativas, e à 
Convenção Municipal, quando se tratar de eleição para a Câmara de Vereadores, e será 
aprovada mediante a votação favorável da maioria, presentes 2/3 (dois terços) dos 
convencionais, estabelecendo-se, na mesma oportunidade, o número de candidatos que 
caberá a cada Partido. (Incluído pela Lei nº 7.454, de 30.12.1985)

        § 2º - Cada Partido indicará em Convenção os seus candidatos e o registro será 
promovido em conjunto pela Coligação. (Incluído pela Lei nº 7.454, de 30.12.1985)

 Art. 107 - Determina-se para cada Partido ou coligação o quociente partidário, dividindo-se 
pelo quociente eleitoral o número de votos válidos dados sob a mesma legenda ou coligação 
de legendas, desprezada a fração. (Redação dada pela Lei nº 7.454, de 30.12.1985)

Art. 108 - Estarão eleitos tantos candidatos registrados por um Partido ou coligação quantos o 
respectivo quociente partidário indicar, na ordem da votação nominal que cada um tenha 
recebido. (Redação dada pela Lei nº 7.454, de 30.12.1985)

 Art. 109 - Os lugares não preenchidos com a aplicação dos quocientes partidários serão 
distribuídos mediante observância das seguintes regras: (Redação dada pela Lei nº 7.454, de 
30.12.1985)

        I - dividir-se-á o número de votos válidos atribuídos a cada Partido ou coligação de 
Partidos pelo número de lugares por ele obtido, mais um, cabendo ao Partido ou coligação que 
apresentar a maior média um dos lugares a preencher;  (Redação dada pela Lei nº 7.454, de 
30.12.1985)

        II - repetir-se-á a operação para a distribuição de cada um dos lugares. (Redação dada 
pela Lei nº 7.454, de 30.12.1985)

        § 1º - O preenchimento dos Iugares com que cada Partido ou coligação for contemplado 
far-se-á segundo a ordem de votação recebida pelos seus candidatos. (Redação dada pela Lei 
nº 7.454, de 30.12.1985)

        § 2º - Só poderão concorrer à distribuição dos lugares os Partidos e coligações que 
tiverem obtido quociente eleitoral. (Redação dada pela Lei nº 7.454, de 30.12.1985)

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/L7454.htm#art105
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/L7454.htm#art105
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/L7454.htm#art105
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/L7454.htm#art105
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/L7454.htm#art107
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/L7454.htm#art108
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/L7454.htm#art109
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/L7454.htm#art109
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/L7454.htm#art109
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/L7454.htm#art109
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/L7454.htm#art109
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/L7454.htm#art109
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/L7454.htm#art109
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/L7454.htm#art109
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/L7454.htm#art109
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Art. 110. Em caso de empate, haver-se-á por eleito o candidato mais idoso

Art. 111 - Se nenhum Partido ou coligação alcançar o quociente eleitoral, considerar-se-ão 
eleitos, até serem preenchidos todos os lugares, os candidatos mais votados. (Redação dada 
pela Lei nº 7.454, de 30.12.1985)

        Art.112. Considerar-se-ão suplentes da representação partidária: (Vide Lei nº 7.454, de 
30.12.1985)

        I - os mais votados sob a mesma legenda e não eleitos efetivos das listas dos respectivos 
partidos;

        II - em caso de empate na votação, na ordem decrescente da idade.

   Art. 175. Serão nulas as cédulas: I - que não corresponderem ao modelo oficial; (Vide Lei nº 
7.332, de 1º.7.1985)

        II - que não estiverem devidamente autenticadas;

        III - que contiverem expressões, frases ou sinais que possam identificar o voto.

        § 1º Serão nulos os votos, em cada eleição majoritária: 

        I - quando forem assinalados os nomes de dois ou mais candidatos para o mesmo cargo;

        II - quando a assinalação estiver colocada fora do quadrilátero próprio, desde que torne 
duvidosa a manifestação da vontade do eleitor.

        § 2º Serão nulos os votos, em cada eleição pelo sistema proporcional: (Parágrafo 
renumerado pelo art. 39 da Lei 4.961, de 4 5.66)

        I - quando o candidato não fôr indicado, através do nome ou do número, com clareza 
suficiente para distinguí-lo de outro candidato ao mesmo cargo, mas de outro partido, e o 
eleitor não indicar a legenda;

        II - se o eleitor escrever o nome de mais de um candidato ao mesmo cargo, pertencentes 
a partidos diversos, ou, indicando apenas os números, o fizer também de candidatos de 
partidos diferentes;

        III - se o eleitor, não manifestando preferência por candidato, ou o fazendo de modo que 
não se possa identificar o de sua preferência, escrever duas ou mais legendas diferentes no 
espaço relativo à mesma eleição.

        § 3º Serão nulos, para todos os efeitos, os votos dados a candidatos inelegíveis ou não 
registrados. : (Parágrafo renumerado pelo art. 39 da Lei 4.961, de 4 5.66)

        § 4º O disposto no parágrafo anterior não se aplica quando a decisão de inelegibilidade ou 
de cancelamento de registro for proferida após a realização da eleição a que concorreu o 
candidato alcançado pela sentença, caso em que os votos serão contados para o partido pelo 
qual tiver sido feito o seu registro. (Incluído pela Lei nº 7.179, de 19.12.1983)

        Art. 176. Contar-se-á o voto apenas para a legenda, nas eleições pelo sistema 
proporcional: (Redação dada pela Lei nº 8.037, de 1990)

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/L7454.htm#art111
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/L7454.htm#art111
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/L7454.htm#art4
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/L7454.htm#art4
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/1980-1988/L7332.htm#art20
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/1980-1988/L7332.htm#art20
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/1950-1969/L4961.htm#art39
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/1950-1969/L4961.htm#art39
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/1950-1969/L4961.htm#art39
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/1980-1988/L7179.htm#art175%C2%A74
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/1989_1994/L8037.htm#art176
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        I - se o eleitor escrever apenas a sigla partidária, não indicando o candidato de sua 
preferência; (Redação dada pela Lei nº 8.037, de 1990)

        II - se o eleitor escrever o nome de mais de um candidato do mesmo Partido; (Redação 
dada pela Lei nº 8.037, de 1990)

        III - se o eleitor, escrevendo apenas os números, indicar mais de um candidato do mesmo 
Partido; (Redação dada pela Lei nº 8.037, de 1990)

        IV - se o eleitor não indicar o candidato através do nome ou do número com clareza 
suficiente para distingui-lo de outro candidato do mesmo Partido. (Redação dada pela Lei nº 
8.037, de 1990)

      Art. 177. Na contagem dos votos para as eleições realizadas pelo sistema proporcional 
observar-se-ão, ainda, as seguintes normas: (Redação dada pela Lei nº 8.037, de 1990)

        I - a inversão, omissão ou erro de grafia do nome ou prenome não invalidará o voto, desde 
que seja possível a identificação do candidato; (Redação dada pela Lei nº 8.037, de 1990)

        II - se o eleitor escrever o nome de um candidato e o número correspondente a outro da 
mesma legenda ou não, contar-se-á o voto para o candidato cujo nome foi escrito, bem como 
para a legenda a que pertence; (Redação dada pela Lei nº 8.037, de 1990)

        III - se o eleitor escrever o nome ou o número de um candidato e a legenda de outro 
Partido, contar-se-á o voto para o candidato cujo nome ou número foi escrito; (Redação dada 
pela Lei nº 8.037, de 1990)

        IV - se o eleitor escrever o nome ou o número de um candidato a Deputado Federal na 
parte da cédula referente a Deputado Estadual ou vice-versa, o voto será contado para o 
candidato cujo nome ou número foi escrito; (Redação dada pela Lei nº 8.037, de 1990)

        V - se o eleitor escrever o nome ou o número de candidatos em espaço da cédula que não 
seja o correspondente ao cargo para o qual o candidato foi registrado, será o voto computado 
para o candidato e respectiva legenda, conforme o registro. (Incluído pela Lei nº 8.037, de 
1990)

   Art. 186. Com relação às eleições municipais e distritais, uma vez terminada a apuração de 
todas as urnas, a Junta resolverá as dúvidas não decididas, verificará o total dos votos 
apurados, inclusive os votos em branco, determinará o quociente eleitoral e os quocientes 
partidários e proclamará os candidatos eleitos.

        § 1º O presidente da Junta fará lavrar, por um dos secretários, a ata geral concernente às 
eleições referidas neste artigo, da qual constará o seguinte:

        I - as seções apuradas e o número de votos apurados em cada urna;

        II - as seções anuladas, os motivos por que foram e o número de votos não apurados;

        III- as seções onde não houve eleição e os motivos;

        IV - as impugnações feitas, a solução que lhes foi dada e os recursos interpostos;

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/1989_1994/L8037.htm#art176
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/1989_1994/L8037.htm#art176
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/1989_1994/L8037.htm#art176
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/1989_1994/L8037.htm#art176
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/1989_1994/L8037.htm#art176
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/1989_1994/L8037.htm#art176
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/1989_1994/L8037.htm#art177
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/1989_1994/L8037.htm#art177
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/1989_1994/L8037.htm#art177
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/1989_1994/L8037.htm#art177
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/1989_1994/L8037.htm#art177
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/1989_1994/L8037.htm#art177
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/1989_1994/L8037.htm#art177
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/1989_1994/L8037.htm#art177
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        V - a votação de cada legenda na eleição para vereador;

        VI - o quociente eleitoral e os quocientes partidários;

        VII - a votação dos candidatos a vereador, incluídos em cada lista registrada, na ordem da 
votação recebida;

        VIII - a votação dos candidatos a prefeito, vice-prefeito e a juiz de paz, na ordem da 
votação recebida.

        § 2º Cópia da ata geral da eleição municipal, devidamente autenticada pelo juiz, será 
enviada ao Tribunal Regional e ao Tribunal Superior Eleitoral.

Art. 207. Recebidos os resultados de cada Estado, e julgados os recursos interpostos das 
decisões dos Tribunais Regionais, o relator terá o prazo de 5 (cinco) dias para apresentar seu 
relatório, com as conclusões seguintes:

        I - os totais dos votos válidos e nulos do Estado;

          II - os votos apurados pelo Tribunal Regional que devem ser anulados;

          III - os votos anulados pelo Tribunal Regional que devem ser computados como válidos;

          IV - a votação de cada candidato;

        V - o resumo das decisões do Tribunal Regional sobre as dúvidas e impugnações, bem 
como dos recursos que hajam sido interpostos para o Tribunal Superior, com as respectivas 
decisões e indicação das implicações sôbre os resultados.
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Presidência da República
Casa Civil

Subchefia para Assuntos Jurídicos

LEI Nº 9.504, DE 30 DE SETEMBRO DE 1997.

Estabelece normas para as eleições.

Art. 8º A escolha dos candidatos pelos partidos e a deliberação sobre coligações deverão ser 
feitas no período de 10 a 30 de junho do ano em que se realizarem as eleições, lavrando-se a 
respectiva ata em livro aberto e rubricado pela Justiça Eleitoral.

        § 1º Aos detentores de mandato de Deputado Federal, Estadual ou Distrital, ou de 
Vereador, e aos que tenham exercido esses cargos em qualquer período da legislatura que 
estiver em curso, é assegurado o registro de candidatura para o mesmo cargo pelo partido a 
que estejam filiados. (Vide ADIN - 2.530-9)

        § 2º Para a realização das convenções de escolha de candidatos, os partidos políticos 
poderão usar gratuitamente prédios públicos, responsabilizando-se por danos causados com a 
realização do evento. 

        Art. 9º Para concorrer às eleições, o candidato deverá possuir domicílio eleitoral na 
respectiva circunscrição pelo prazo de, pelo menos, um ano antes do pleito e estar com a 
filiação deferida pelo partido no mesmo prazo.

        Parágrafo único. Havendo fusão ou incorporação de partidos após o prazo estipulado no 
caput, será considerada, para efeito de filiação partidária, a data de filiação do candidato ao 
partido de origem.

Art. 10. Cada partido poderá registrar candidatos para a Câmara dos Deputados, Câmara 
Legislativa, Assembléias Legislativas e Câmaras Municipais, até cento e cinqüenta por cento 
do número de lugares a preencher.

        § 1º No caso de coligação para as eleições proporcionais, independentemente do número 
de partidos que a integrem, poderão ser registrados candidatos até o dobro do número de 
lugares a preencher.

        § 2º Nas unidades da Federação em que o número de lugares a preencher para a Câmara 
dos Deputados não exceder de vinte, cada partido poderá registrar candidatos a Deputado 
Federal e a Deputado Estadual ou Distrital até o dobro das respectivas vagas; havendo 
coligação, estes números poderão ser acrescidos de até mais cinqüenta por cento. 

        § 3o  Do número de vagas resultante das regras previstas neste artigo, cada partido ou 
coligação preencherá o mínimo de 30% (trinta por cento) e o máximo de 70% (setenta por 
cento) para candidaturas de cada sexo. (Redação dada pela Lei nº 12.034, de 2009)

        § 4º Em todos os cálculos, será sempre desprezada a fração, se inferior a meio, e 
igualada a um, se igual ou superior.

http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/lei%209.504-1997?OpenDocument
http://www.stf.jus.br/portal/peticaoInicial/verPeticaoInicial.asp?base=ADIN&s1=2530&processo=2530
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2007-2010/2009/Lei/L12034.htm#art3
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        § 5º No caso de as convenções para a escolha de candidatos não indicarem o número 
máximo de candidatos previsto no caput e nos §§ 1º e 2º deste artigo, os órgãos de direção 
dos partidos respectivos poderão preencher as vagas remanescentes até sessenta dias antes 
do pleito.

Art. 12. O candidato às eleições proporcionais indicará, no pedido de registro, além de seu 
nome completo, as variações nominais com que deseja ser registrado, até o máximo de três 
opções, que poderão ser o prenome, sobrenome, cognome, nome abreviado, apelido ou nome 
pelo qual é mais conhecido, desde que não se estabeleça dúvida quanto à sua identidade, não 
atente contra o pudor e não seja ridículo ou irreverente, mencionando em que ordem de 
preferência deseja registrar-se.

        § 1º Verificada a ocorrência de homonímia, a Justiça Eleitoral procederá atendendo ao 
seguinte:

        I - havendo dúvida, poderá exigir do candidato prova de que é conhecido por dada opção 
de nome, indicada no pedido de registro;

        II - ao candidato que, na data máxima prevista para o registro, esteja exercendo mandato 
eletivo ou o tenha exercido nos últimos quatro anos, ou que nesse mesmo prazo se tenha 
candidatado com um dos nomes que indicou, será deferido o seu uso no registro, ficando 
outros candidatos impedidos de fazer propaganda com esse mesmo nome;

        III - ao candidato que, pela sua vida política, social ou profissional, seja identificado por um 
dado nome que tenha indicado, será deferido o registro com esse nome, observado o disposto 
na parte final do inciso anterior;

        IV - tratando-se de candidatos cuja homonímia não se resolva pelas regras dos dois 
incisos anteriores, a Justiça Eleitoral deverá notificá-los para que, em dois dias, cheguem a 
acordo sobre os respectivos nomes a serem usados;

        V - não havendo acordo no caso do inciso anterior, a Justiça Eleitoral registrará cada 
candidato com o nome e sobrenome constantes do pedido de registro, observada a ordem de 
preferência ali definida.

        § 2º A Justiça Eleitoral poderá exigir do candidato prova de que é conhecido por 
determinada opção de nome por ele indicado, quando seu uso puder confundir o eleitor.

        § 3º A Justiça Eleitoral indeferirá todo pedido de variação de nome coincidente com nome 
de candidato a eleição majoritária, salvo para candidato que esteja exercendo mandato eletivo 
ou o tenha exercido nos últimos quatro anos, ou que, nesse mesmo prazo, tenha concorrido 
em eleição com o nome coincidente.

        § 4º Ao decidir sobre os pedidos de registro, a Justiça Eleitoral publicará as variações de 
nome deferidas aos candidatos.

        § 5º A Justiça Eleitoral organizará e publicará, até trinta dias antes da eleição, as 
seguintes relações, para uso na votação e apuração:

        I - a primeira, ordenada por partidos, com a lista dos respectivos candidatos em ordem 
numérica, com as três variações de nome correspondentes a cada um, na ordem escolhida 
pelo candidato;
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        II - a segunda, com o índice onomástico e organizada em ordem alfabética, nela 
constando o nome completo de cada candidato e cada variação de nome, também em ordem 
alfabética, seguidos da respectiva legenda e número.

Art. 13. É facultado ao partido ou coligação substituir candidato que for considerado inelegível, 
renunciar ou falecer após o termo final do prazo do registro ou, ainda, tiver seu registro 
indeferido ou cancelado.

        § 1o  A escolha do substituto far-se-á na forma estabelecida no estatuto do partido a que 
pertencer o substituído, e o registro deverá ser requerido até 10 (dez) dias contados do fato ou 
da notificação do partido da decisão judicial que deu origem à substituição. (Redação dada 
pela Lei nº 12.034, de 2009)

        § 2º Nas eleições majoritárias, se o candidato for de coligação, a substituição deverá 
fazer-se por decisão da maioria absoluta dos órgãos executivos de direção dos partidos 
coligados, podendo o substituto ser filiado a qualquer partido dela integrante, desde que o 
partido ao qual pertencia o substituído renuncie ao direito de preferência.

        § 3º Nas eleições proporcionais, a substituição só se efetivará se o novo pedido for 
apresentado até sessenta dias antes do pleito.

Art. 15. A identificação numérica dos candidatos se dará mediante a observação dos seguintes 
critérios:

        I - os candidatos aos cargos majoritários concorrerão com o número identificador do 
partido ao qual estiverem filiados;

        II - os candidatos à Câmara dos Deputados concorrerão com o número do partido ao qual 
estiverem filiados, acrescido de dois algarismos à direita;

        III - os candidatos às Assembléias Legislativas e à Câmara Distrital concorrerão com o 
número do partido ao qual estiverem filiados acrescido de três algarismos à direita;

        IV - o Tribunal Superior Eleitoral baixará resolução sobre a numeração dos candidatos 
concorrentes às eleições municipais.

        § lº Aos partidos fica assegurado o direito de manter os números atribuídos à sua legenda 
na eleição anterior, e aos candidatos, nesta hipótese, o direito de manter os números que lhes 
foram atribuídos na eleição anterior para o mesmo cargo.

        § 2º Aos candidatos a que se refere o § 1º do art. 8º, é permitido requerer novo número ao 
órgão de direção de seu partido, independentemente do sorteio a que se refere o § 2º do art. 
100 da Lei nº 4.737, de 15 de julho de 1965 - Código Eleitoral.

        § 3º Os candidatos de coligações, nas eleições majoritárias, serão registrados com o 
número de legenda do respectivo partido e, nas eleições proporcionais, com o número de 
legenda do respectivo partido acrescido do número que lhes couber, observado o disposto no 
parágrafo anterior.

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2007-2010/2009/Lei/L12034.htm#art3
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2007-2010/2009/Lei/L12034.htm#art3
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/L4737.htm#art100%C2%A72
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/L4737.htm#art100%C2%A72
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